
 

 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, converteu o 

julgamento do referendo da tutela provisória incidental em 

julgamento definitivo de mérito e julgou parcialmente procedente a 

ação direta, para que o Supremo Tribunal Federal, conferindo 

interpretação conforme à Constituição Federal ao art. 3º da Lei nº 

12.709/24 do Estado de Mato Grosso, estabeleça que esse dispositivo, 

na parte em que tratou da matéria tributária, (i) produza efeitos 

somente após o decurso da anterioridade geral e/ou nonagesimal, 

conforme o caso (Tema nº 1.383); (ii) seja aplicado com a 

observância da Súmula nº 544/STF, que estabelece que “[i]senções 

tributárias concedidas, sob condição onerosa, não podem ser 

livremente suprimidas”. Em seguida, por maioria, reconheceu a 

compatibilidade da Moratória da Soja com a Constituição e determinou 

que os juízos e órgãos administrativos competentes, inclusive 

o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), extingam, por 

ausência de interesse processual, os processos que tenham como causa 

de pedir ou pressuposto, direto ou indireto, a ilicitude, a 

inconstitucionalidade ou a responsabilidade civil ou concorrencial 

decorrente da Moratória da Soja, vencidos os Ministros Dias Toffoli, 

André Mendonça e Luiz Fux. O Ministro Edson Fachin (Presidente), 

inicialmente, votou no sentido de julgar integralmente procedente a 

ação direta, mas, vencido, acompanhou o Ministro Flávio Dino. 

Redigirá o acórdão o Relator. Ausente, justificadamente, o Ministro 

Nunes Marques. Plenário, 12.8.2026.  

 

 

 


